
STF pode decidir hoje futuro 
de comunidades quilombolas
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O Supremo Tnbunal federal 
(STV) pode decidir hoje um con f
io de im i i  histórico que aguarda 
há I3anmpara ser julgado Ch mi
nistros vão analisar umi ação dire
ta dentem st itucionabdade (Adin) 
proposta pelo Democratas (OEM) 
contra o livrrtoiVM JÍS7, df2flOÍ, 
que regulamenta a identificação, 
dmutração c titulação dc tetros 
ocupadas por quilombolas 

A atgumcntação do IX W con
centra-se na forma como a regula
mentação foi fota. O partido alega 
que o (JkcTeto invade esfera rcscr- 
vada i  lei c disciplina procedi mm. 
tos que representarão aumento dr 
dnpcsa, coino a determinação dr 
dnaproprução pelo Incra dc íreus 
em domínio puticulat para trans
feri-los ás cumutudadrs quikim- 
boUv Segundo o DFM. ■seria in
constitucional a atribuição fixada 
nodesteto para identificar rema
nescentes dr quilombos e raractr- 
ri/ar terras que seriam reconheci- 
das a essas comunidadev 

‘'Esta dedsio pode representar 
um retrocesso histórico*, du a pro
fessora Oivinia Silva, qmlumboia 
det otxeiçãodas Crioulas, a n  IVr- 
nimboco e liderança da Coorde
nação Nacional dc An iculação di% 
romunidades Negras Rurais Qui- 
lomholas (Conaq). “IVxle negar 
um direito que lnvtaricanvmtr foi 
negado, que só a Constituição rr-

conheceu c qur sequer foi acessa
do poe todos*, acrescento.

O lema opúc quilombolas e tu- 
ralittav I li  25 amici» curiac (par
les intctrssadas) que participam 
da ação.ciWrcinstitut os dcdircitos 
humanos, grupos que represen
tam quilombolas e ç«nfcdcr»ç*rs 
da indústria c da agricultura.

O julgamento será retomado 
com o soto-vista do ministro Dias 
ToBoli. Já há dois votos. O relatar, 
ministro Cczar FHuso. hoje apo
sentado, votou pela ptoccdtacia 
da Adtn, ou seja, pela inccmstilu- 
cionalídade do drereto No voto, 
ele modulou os efeitos da decisão 
(fez uma limitação temporal para 
definir a partir dr quando o decre
to não salrria mais) para drelarar 
válidos m  tftulos das áreas emiti
das até a dita do julgamento com 
base no D«rcto4 887, dc2003.

já í franistra Rosa WAer hasu 
votadn pela canstinicionalidadr 
da norma. IV acordo com a minis
tra. o artigo 68 do Ato das Disposi- 
çóes Constitucionais Transitórias 
(AIXT) reconhece a propriedade 
definitiva da terra aos remanes
centes das comunidades dos qui
lombos qur estejam ocupando as 
propncdadcv O dispositivo é au- 
toaplisirel, segundo a ministra, 
por isso, o decreto tUo imade 
competência do IVxIcr legislai iso 
A norma apmas tia/ regras admi- 
nistramas para dar efetisidade a 
um direito assegurado tu  promul • 
gaçáod.i C onstituição dc 19K8.

No stKo, a ministra afirmou ain- 
da qur as comunidades quilombo
las eram umsísns até a Constitui
ção. Até o fim dr 2002 sccoiihcria 
pouco rtuis dc 700 comunidades 
e. cm levantamento dc 2012. o In- 
cra estimou em 3 mil. IXados da 
Fundação Colmares citados pela 
ministra nn seu voto indicavam 34 
mi) famílias. Ilqjc existem 162 ter- 
riMwsos titulados no Brasil. A de
manda da Conaq é par cerra dc 5 
mil territórios quilumbolax. totah- 
rando 16 irulhArs dc pessoas, txis- 
tem dois mil processos abertos no 
Incra para reconhecimento.

Apesar dc fasnrínei o voto da 
ministra trar uma limitação. sc- 
gurtdo Daniel Sarmento, advoga
do e professor e cootdmador da 
□ínica dc Dinitm Fundamentais 
da UnivTTsidade do Estado do Rio 
dc jannto (UIRJ) Dc acordo com 
Rosa Wcbcr. só poderiam se» con
siderados quilombolas os grupos 
queesrivrssetnnaslerrascm 1988. 
oquclimitariaadistribuição.

Segundo Sarmento, que atua 
cm açóes semelhantes no F.siadn e 
participou da elaboração do pare
cer da PtDniradoria-<«cral da Re
pública nesse roso. a avio ptopos- 
ta pelo DEM é “cqumxadi", tendo 
cm visu o ADCl «S.0 decrctoope- 
nas regulamenta a forma como se
ria frita a distribuição dc tem. 
com indicação dos procedimentos 
nrerssários. dia o advogado. *Odc- 
cietoconcretiu tratados interna
cionais dr direüas humanos qur

estão em vigor no Bras.il, como a 
Convenção If/J da Organização In
ternacional do Irahalh» (Qf|)T 

Se os ministros decidirem pela 
inconstituoonalidade, apesar da 
prcvisào da ADCT. vai faltar a re
gulamentação para titular as ter • 
tos quilombolas. o  que tetu  que 
ser feito pelo Congresso. "Esse te
ma dc direito i  terra iria esbarrar 
na bancada ruralista do Congrev 
so*. lembra o advogada 

*A iniciativa demonstra o quan
to a disputa do tenitório brasileiro 
cMÍ cada v«  mais grave e agressi
vo. E o quanto vc imiabili/am to

dos os outros usos da tetra que são 
culturais, que mantém a biodiver
sidade, que faicm uso adequido 
d i água c das florestas*, du Milcnc 
Mau Obcifarnder, assessora do 
programa dc falAia c Direito So- 
cioambiental do Instituto So- 
sKMinljK-nt.il (ISA i

O futuro das 328 llnididcs dc 
Conservação federais c centenas 
dr estaduais no llrasil também po
de ser decidido csu semana pelo 
STF, que julga outras duas Attuvs 
que tratam dos atos dr criação, re- 
catrgoruoção, ampliação, redução 
rdrsafrtaçãa dr ireu  protegidav
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